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Redução da Jornada de Trabalho; 
uma luta histórica; por DIEESE 

 

 
 

A Nota Técnica nº 286, publicada em 25 de setembro 
de 2025 pelo DIEESE, aborda um tema central e 
persistente nas relações trabalhistas: o equilíbrio 
entre trabalho e descanso. Em “Tempo de trabalho e 
tempo de descanso: uma luta histórica”, o documento 

resgata a trajetória das disputas por limites à jornada 

de trabalho, mostra os impactos sociais, econômicos e 
de saúde desse embate e analisa os desafios atuais no 
contexto brasileiro. 
 
Por meio de uma perspectiva histórica, política e 
comparativa, a nota examina como o tempo de 

trabalho — em suas dimensões de extensão 
(duração), distribuição (ritmo, escalas, intervalos) e 
intensidade — é objeto de constante negociação entre 
trabalhadores e empresas. Ela também discute as 
mudanças recentes na legislação trabalhista nacional, 
relata experiências internacionais de redução da 

jornada (como modelos de 4 dias de trabalho por 
semana) e coloca em pauta projetos de lei e emendas 

constitucionais que visam alterar os parâmetros da 
jornada no Brasil. 
 
Ao longo do texto, o DIEESE argumenta que a redução 
da jornada de trabalho, sem perda de salários, não é 

apenas uma reivindicação histórica dos trabalhadores, 
mas uma estratégia que pode contribuir para 
melhorias na qualidade de vida, saúde e redistribuição 
do tempo social — enfrentando a tendência de 
intensificação do trabalho. 

 

Confira aqui a íntegra do documento Tempo de 
Trabalho e tempo de descanso uma luta historica 

 

Fonte: Rádio Peão Brasil 

 

 

Taxa de desemprego em agosto fica 
em 5,6% e repete recorde de 

mínima 
 

Número de desocupados é o menor da série histórica 
 

 
© Marcello Casal Jr / Agência Brasil 

 

A taxa de desocupação no trimestre encerrado em 
agosto ficou em 5,6%, repetindo o menor patamar já 
registrado pela série histórica da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua. 
 

No mesmo período do ano passado, o índice estava 

em 6,6%. Os dados foram divulgados nesta terça-
feira (30) pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). A maior taxa já registrada foi de 
14,9%, atingida em dois períodos: nos trimestres 

https://radiopeaobrasil.com.br/wp-content/uploads/2025/09/Tempo-de-Trabalho-e-tempo-de-descanso-uma-luta-historica.pdf
https://radiopeaobrasil.com.br/wp-content/uploads/2025/09/Tempo-de-Trabalho-e-tempo-de-descanso-uma-luta-historica.pdf
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móveis encerrados em setembro de 2020 e em março 
de 2021, ambos durante a pandemia de covid-19. 
 
O país tinha, no fim de agosto, 6,1 milhões de 
pessoas desocupadas, o menor contingente da série. 
Isso representa 605 mil pessoas a menos na procura 

de trabalho, em relação ao trimestre móvel anterior, 
terminado em maio. O número de ocupados chegou a 

102,4 milhões. 
 
Com esse resultado, o nível da ocupação, que mede o 
percentual de pessoas ocupadas na população em 
idade de trabalhar, ficou em 58,1%, se mantendo no 

nível mais alto da série histórica. 
 
O número de empregados com carteira assinada 
também foi recorde e alcançou 39,1 milhões de 
pessoas, com alta de mais 1,2 milhão em relação ao 
mesmo período do ano passado. 

 
Setores 
De acordo com o analista da pesquisa William 

Kratochwill, a queda na desocupação passa pelo setor 
de educação pública. "A educação pré-escolar e 
fundamental fazem contratações ao longo do primeiro 
semestre. São trabalhadores sem carteira, com 

contratos de trabalho temporários", explica, 
acrescentando que essas contratações se concentram 
nas prefeituras. 
 
O pesquisador frisa que no setor de trabalho 
doméstico houve redução de ocupados, menos 174 
mil em relação ao trimestre móvel terminado em 

maio. Kratochwill afirma que isso pode ser reflexo de 
mercado de trabalho aquecido. 
 
“As pessoas deixam de fazer serviço doméstico e 

migram para outros tipos de serviço.” 
 

Mercado de trabalho 
A pesquisa do IBGE apura o comportamento no 
mercado de trabalho para pessoas com 14 anos ou 
mais e leva em conta todas as formas de ocupação, 
seja com ou sem carteira assinada, temporário e por 
conta própria, por exemplo. Pelos critérios do 
instituto, só é considerada desocupada a pessoas que 

efetivamente procura uma vaga. São visitados 211 mil 
domicílios em todos os estados e no Distrito Federal. 
 
A taxa de informalidade - proporção de trabalhadores 
informais na população ocupada - ficou em 38%, 

acima dos 37,8% do trimestre móvel anterior. O 
aumento é explicado pelo crescimento do trabalhado 

por conta própria sem CNPJ, que chegou a 19,1 
milhões de pessoas, 1,9% a mais que no trimestre até 
maio. 
 
"Isso é um sinal de que as pessoas estão apostando 

no trabalho autônomo, são trabalhadores com menor 
de escolaridade, geralmente nas atividades de 
comércio e alimentação. Uma parcela de desalentados 
[pessoa que não procura emprego por achar que não 
conseguirá vaga] pode ter migrado, em parte, para a 
informalidade." 

 
Renda 

No trimestre terminado em agosto, o rendimento 
médio do trabalhador ficou em R$ 3.488, estável em 
relação ao trimestre anterior e alta real – acima da 
inflação – de 3,3% ante o mesmo período do ano 
passado. O valor está bem próximo o recorde já 

registrado, de R$ 3.490, no fim de junho. 
 
A massa de rendimento, o total que os trabalhadores 
recebem, chegou a R$ 352,6 bilhões, alta de 1,4% 
frente ao trimestre até maio e de 5,4% ante o mesmo 
trimestre de 2024. 

 
Segundo Kratochwill, os resultados da Pnad revelam 
mercado de trabalho forte, a despeito da política 

monetária restritiva – juros altos – para combater a 
inflação. 
 
“O mercado de trabalho está, de fato, aquecido, com 

níveis recordes de baixa de desocupação e alta de 
ocupação. Sinais que mostram o mercado de trabalho 
forte, bom para o trabalhador.” 
 
A Selic, taxa básica de juros da economia está em 
15% ao ano, maior patamar desde julho de 2006 
(15,25%). 

 
Uma face do juro alto é o efeito contracionista, que 
combate a inflação. A elevação da taxa faz com que 
empréstimos fiquem mais caros – seja para pessoa 

física ou empresas ─ e desestimula investimentos, 
uma vez que pode valer mais a pena manter o 

dinheiro investido, rendendo juro alto, do que arriscar 
em atividades produtivas. Esse conjunto de efeitos 
freia a economia. 
 
Caged 
A Pnad é divulgada no dia seguinte a outro indicador 
de comportamento do mercado de trabalho, o 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(Caged), divulgado pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) e que acompanha apenas o cenário de 
empregados com carteira assinada. 
 

De acordo com o Caged, o mês de agosto apresentou 
saldo positivo de 147.358 vagas formais. Em 12 

meses, o balanço é positivo em 1,4 milhão de postos 
de trabalho formais. 

Fonte: Agência Brasil 
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Debatedores divergem sobre limites 
entre modernização e precarização 

do trabalho 
 

 
Geraldo Magela/Agência Senado 

 

Durante sessão temática no Plenário do Senado nesta 
segunda-feira (29), senadores, representantes da 

Justiça do Trabalho e dos setores trabalhista e 

produtivo divergiram sobre os limites entre 
precarização e modernização das relações de trabalho. 
Enquanto grande parte dos participantes denunciou o 
aumento de casos de descumprimento da legislação e 
grave ameaça à proteção trabalhista e previdenciária, 
outros alertaram para a necessidade de se pensar em 
novas relações de trabalho a partir das inovações 

tecnológicas. A sessão foi presidida pelo senador Paulo 
Paim (PT-RS). 
 
A possibilidade de terceirização, incluindo a atividade-
fim das empresas, está assegurada no Brasil e foi 
ampliada na reforma trabalhista, com as alterações da 

Lei 6.019, de 2017. Sua constitucionalidade também 
foi assegurada posteriormente pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF). O entendimento da corte confirmou a 
legalidade da terceirização ou de qualquer outra forma 
de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas 
distintas, independentemente do objeto social das 
empresas envolvidas, mantida a responsabilidade da 

empresa contratante. 
 
Na opinião de Paulo Paim, os direitos dos 
trabalhadores têm, nos últimos anos, sofrido "ataques 
permanentes". Práticas de "precarização", na visão do 
senador, buscam reduzir custos para o empreendedor 
e transferir riscos e responsabilidades para os 

trabalhadores, como a terceirização e a "pejotização" 
(substituição de vínculos trabalhistas formais pela 
contratação dos trabalhadores como pessoas jurídicas, 
ou PJs". 
 
— Essas práticas não são apenas injustas, elas são 

perigosas, elas aumentam a informalidade, diminuem 

a proteção legal, reduzem salários e benefícios, 
ameaçando, inclusive, a sustentabilidade da nossa 
Previdência Social e enfraquecendo a Justiça do 
Trabalho — afirmou Paim. 
 
O senador defendeu o diálogo permanente entre 

trabalhadores e empregadores para buscar um 
entendimento que, na avaliação dele, inclui o uso 

sustentável das novas tecnologias atrelado à redução 
da jornada de trabalho, o cumprimento da legislação 
trabalhista e a valorização da Justiça do Trabalho. 
  
Matéria completa: 
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/09/29/

debatedores-divergem-sobre-limites-entre-modernizacao-e-
precarizacao-do-trabalho  

Fonte: Agência Senado 

 

 
STF vai decidir se INSS incide sobre 

vale-transporte e auxílio-

alimentação 
 

José Cruz/Agência Brasil 

 
André Mendonça destacou impacto jurídico,  

econômico e social da controvérsia 
 

O Supremo Tribunal Federal vai decidir se o valor 
descontado do empregado referente ao vale-
transporte e ao auxílio-alimentação deve ser 
considerado remuneração e integrado à base de 
cálculo da contribuição previdenciária. A questão, 
tratada em recurso extraordinário com agravo, teve 
repercussão geral reconhecida (Tema 1.415) pelo 

Plenário virtual, e a solução do caso será aplicada aos 
processos semelhantes em todas as instâncias da 
Justiça. O julgamento de mérito será agendado 

posteriormente. 
 
O recurso foi apresentado por uma empresa contra a 
decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que 

rejeitou sua pretensão de excluir da base de cálculo 
da contribuição patronal os valores descontados dos 
empregados a título de vale-transporte e auxílio-

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/09/29/debatedores-divergem-sobre-limites-entre-modernizacao-e-precarizacao-do-trabalho
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/09/29/debatedores-divergem-sobre-limites-entre-modernizacao-e-precarizacao-do-trabalho
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/09/29/debatedores-divergem-sobre-limites-entre-modernizacao-e-precarizacao-do-trabalho
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/09/29/debatedores-divergem-sobre-limites-entre-modernizacao-e-precarizacao-do-trabalho
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alimentação. Segundo a decisão, considerar que essas 
parcelas não integram a remuneração representaria 
uma desoneração tributária em favor do empregador. 
 
Em manifestação pelo reconhecimento da repercussão 
geral, o ministro André Mendonça, relator da matéria, 

destacou a relevância jurídica, econômica e social da 
controvérsia. Segundo ele, a resolução do caso terá 

impactos significativos para a Fazenda Nacional, em 
termos de arrecadação tributária, para empregadores 
e para empregados que recebem esses benefícios. A 
manifestação do relator foi seguida por unanimidade. 
Com informações da assessoria de imprensa do STF. 

 
Clique aqui para ler a manifestação do ministro André 
Mendonça 
 
ARE 1.370.843 

Fonte: Consultor Jurídico 

 

 
TST invalida banco de horas sem 

demonstrativo mensal a 
empregados 

 

Acordo coletivo de empresas de transporte de Belo 

Horizonte permitia compensação de jornada por até 
12 meses sem fornecimento de demonstrativos 

mensais aos trabalhadores. 
 

 
TST invalida banco de horas "às escuras" em empresas de transporte. 

(Imagem: Adobe Stock) 
 

TST declarou a nulidade da cláusula de banco de 

horas prevista em acordo coletivo firmado por 
empresas de transporte coletivo de Belo 
Horizonte/MG. Segundo a SDC - Seção Especializada 
em Dissídios Coletivos, o modelo violava a 
Constituição por não assegurar transparência nem 

participação dos trabalhadores no controle da jornada, 
caracterizando um banco de horas "às escuras". 

 
Entenda o caso 
A ação foi proposta pelo MPT para anular diversas 
cláusulas da convenção coletiva assinada em 2020 por 
empresas do setor. 

O TRT da 3ª região declarou inválida a cláusula que 
autorizava a compensação de jornada em até 12 
meses sem a apresentação de demonstrativos 
mensais. A ausência de critérios claros impedia os 
empregados de acompanhar os saldos de horas e 
criava risco de dupla penalização: além da redução 

salarial pela flexibilização, os trabalhadores não 
tinham meios de conferir o banco de horas. 

 
O colegiado também destacou que a habitualidade de 
horas extras descaracteriza o regime compensatório e 
compromete direitos como saúde, lazer e convivência 
familiar. Diante da decisão, as empresas recorreram 

ao TST. 
  
Banco de horas exige transparência 
Ao analisar o caso, o relator, ministro Alexandre Agra 
Belmonte confirmou a nulidade da cláusula. Ressaltou 
embora a Constituição autorize a compensação de 

jornada mediante negociação coletiva, não é 
admissível um modelo que dispensa o empregador de 
fornecer demonstrativos mensais e fragiliza os limites 

constitucionais da jornada, em violação aos arts. 59, § 
2º, e 59-B da CLT. 
 
Para o relator, convenções e acordos coletivos devem 

ser prestigiados, porém encontram barreiras quando 
atingem direitos fundamentais dos trabalhadores. 
 
"Em se tratando de direitos de índole fundamental, 
impõe-se o rigoroso respeito à participação e à 
deliberação livre dos empregados na conferência da 
sua própria jornada de trabalho, com acesso completo 

e transparente ao banco de horas. A cláusula que 
prevê um banco de horas às escuras, sem critérios 
objetivos, sem o demonstrativo mensal, pelo período 
de até 12 meses, e sem o respeito à limitação 

constitucional, não pode ser validada, sob pena de 
vulnerar condição indispensável que revista a avença 

coletiva de legitimidade e eficácia." 
 
Com base nesses fundamentos, a Seção Especializada 
em Dissídios Coletivos manteve a nulidade da cláusula 
de banco de horas e confirmou que apenas modelos 
com participação efetiva dos trabalhadores e acesso 
transparente às informações são compatíveis com a 

ordem constitucional. 
 
Processo: 0011425-20.2020.5.03.0000 
 
Confira o acordão. 

Fonte: Migalhas 
 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12001742
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0011425-20.2020.5.03.0000/3#7ed43fb
https://www.migalhas.com.br/arquivos/2025/9/12FE46C969C871_Acordao-.pdf

